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AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - ADAF

RESENHA DE LIBERAÇÃO DE ADIANTAMENTO
PORTARIA Nº 027/2022 - ADAF

I - AUTORIZAR, a liberação de adiantamento ao servidor JORGEMAR 
PRADO MARQUES, MATRÍCULA 105.427-9 K, na rubrica 339030 - Material 
de Consumo, no valor de R$ 4.000,00,
Prazo de aplicação: 90 (noventa) dias.
Prestação de Contas: 30 (trinta) dias.
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de 
fevereiro de 2022.

ALEXANDRE HENRIQUE FREITAS DE ARAÚJO
Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal

<#E.G.B#79283#38#80947/>

Protocolo 79283
<#E.G.B#79304#38#80968>

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - ADAF

PORTARIA Nº 025/2022 - ADAF/AM
O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS - ADAF no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 11, inciso XII, da Lei nº 4.163, de 
09 de março de 2015 e;
CONSIDERANDO igualmente as atribuições conferidas pela Lei nº. 3.801 
de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre a criação da ADAF e dá outras 
providências;
CONSIDERANDO Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e de sua regula-
mentação por meio do Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, que criou 
o Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR, que integrará o CAR de 
todas as Unidades da Federação;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.441, de 04 de janeiro de 2007, 
que altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil), facultando a realização de divórcio, inventário e partilha pela 
via administrativa;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), com ênfase no exercício da capacidade civil e no uso de 
instrumentos públicos para a prática da representação;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), com destaque na forma de contagem de prazos 
para o exercício de certos atos administrativos;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
que modifica a definição do regime patrimonial na ausência de convenção;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, que 
dispõe sobre prova documental, com ênfase à declaração de residência;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, 
com ênfase à representação para obtenção de informações;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.726, de 08 de outubro de 2018, 
que racionaliza atos e procedimentos administrativos no âmbito da adminis-
tração pública federal, estadual e municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento e melhorias da gestão 
de registros cadastrais de proprietários, propriedades rurais, produtores 
rurais e explorações agropecuárias, com padronização dos corresponden-
tes procedimentos.
RESOLVE:
Art. 1º. A gestão de cadastros de produtor rural, propriedade rural e de 
exploração agropecuária em localidades sujeitas à atuação da ADAF, 
inclusive em decorrência de ajustes de cooperação ou convênios, serão 
regidos pelas disposições do presente regulamento.
Art. 2º. O cadastramento de pessoas será realizado mediante solicitação 
do interessado, diretamente ou por intermédio de procurador. Exigir-se-á o 
requerimento quando a situação depender de consulta administrativa. Em 
ambos os casos (com consulta ou não) serão instruídos com os seguintes 
documentos:
I. Se pessoa física:
a) Cópia de documento oficial de identificação, com foto, assim reconhecido 
mediante lei federal, a exemplo da Carteira Nacional de Habilitação, Cédula 
de Identidade Civil, identidades profissionais (Ordens e Conselhos) e 
identidades funcionais;
b) Cópia de comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
do Ministério da Fazenda, salvo se recepcionar algum documento da alínea 
“a” que o contenha;
c) Cópia de comprovante de endereço para correspondência, de preferência 
situado em área urbana;

d) Quando o requerimento for solicitado por terceiro, além dos documentos 
já mencionados referentes ao outorgante, o outorgado deverá apresentar, 
também, cumulativamente cópias dos documentos previstos nas alíneas 
“a”, “b” e “c” juntamente com cópia do instrumento público de mandato com 
poderes especiais para representação junto à ADAF.
II. Se pessoa jurídica:
a) Comprovante de sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) do Ministério da Fazenda;
b) Cópia do contrato social constitutivo registrado;
c) Cópia de documento oficial de identificação, com foto, assim reconhecido 
mediante lei federal, a exemplo da Carteira Nacional de Habilitação, Cédula 
de Identidade Civil, identidades profissionais (Ordens e Conselhos) e 
identidades funcionais, referente aos seus sócios, bem como seus repre-
sentantes legais;
d) Cópia de comprovante de endereço da sede da pessoa jurídica, bem 
como de dirigentes ou sócios que a representem legalmente para procedi-
mentos cadastrais ou movimentações das explorações;
e) Cópia do instrumento público de mandato com poderes especiais para 
representação junto à ADAF, quando o requerimento for solicitado por re-
presentante a ser credenciado, vedado sua substituição por qualquer outro 
documento.
Art. 3º. O cadastro de propriedade rural será realizado mediante solicitação 
do proprietário diretamente ou por meio de procurador outorgado por 
instrumento público com poderes especiais. Exigir-se-á o requerimento 
quando a situação depender de consulta administrativa. Em ambos os casos 
(com consulta ou não) serão instruídos, além dos documentos previstos no 
artigo 2º, inciso I ou II, com cópia de qualquer dos seguintes documentos, 
destinados à identificação e à localização da propriedade:
I. Certidão de Assentado expedida pelo INCRA;
II. Certidão de Inteiro Teor expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
III. Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR/INCRA;
IV. Contrato de Concessão de Direito Real de Uso - CCDRU/ INCRA;
V. Contrato de Concessão de Uso - CCU/INCRA;
VI. Escritura Pública;
VII. Instrumento Particular de Compra e Venda com as assinaturas, do 
vendedor e do comprador, reconhecidas por Tabelião Público;
VIII. Título de Domínio ou Titulo Definitivo emitido por órgão Federal, 
Estadual ou municipal de Regularização Fundiária;
IX. Contrato de Promessa de Compra e Venda com as assinaturas dos 
contratantes reconhecidas por Tabelião Público. É necessário comprovar a 
materialização da promessa por meio de recibo, contrato;
X. Carta de adjudicação;
XI. Alvará judicial;
XII. Formal de Partilha, ainda que ele não esteja registrado;
XIII. Escritura Pública de Cessão de Direitos Hereditários - essa deve 
ser aceita apenas se já houver a conclusão do processo de partilha, pois 
possibilita o usufruto de fato. Nesse caso necessita fazer a juntada do Formal 
de Partilha ou outra fonte legal que comprove a condição precedente, isto é, 
a prática da partilha;
XIV. Instrumento particular de doação com reconhecimento por Tabelião 
Público das assinaturas do(s) doador(es) e do(s) donatário(s) com juntada da 
correspondente documentação, registrada ou não, utilizada para comprovar 
que o doador detinha a titularidade ou posse para praticar a doação.
XV. É recomendada a apresentação do Cadastro Ambiental Rural - CAR, 
que consiste na inscrição da geometria dos imóveis rurais na base de dados 
geoespaciais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, por meio 
eletrônico, para fins de controle e monitoramento. A inscrição do imóvel rural 
no CAR ocorrerá nos termos da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e 
de sua regulamentação por meio do Decreto nº 7.830, de 17 de outubro 
de 2012, que criou o Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR, que 
integrará o CAR de todas as Unidades da Federação, sendo vedada a 
fiscalização da validade do CAR pela ADAF.
§ 1º. Quando o proprietário, pessoa física, não possuir qualquer dos 
documentos referidos neste artigo, empregar-se-á a autorização de posse 
do imóvel de forma supletiva, desde que resgistrada em cartório.
§ 2º. O cadastramento de propriedade rural será obrigatoriamente precedido 
da efetivação do cadastro do proprietário no sistema da ADAF.
§ 3º. Salvo atividades específicas autorizadas, as aberturas de cadastros 
de propriedades previstas neste regulamento serão realizadas pela Unidade 
de Atendimento da ADAF do município em cuja circunscrição territorial 
encontrar-se a propriedade.
§ 4º. Cabe aos Fiscais Estaduais Agropecuários da ADAF, de acordo com 
suas competências, estabelecer, ou não, uma Unidade Epidemiológica. 
Essa definição deve ser fundamentada em análise técnica, epidemiológi-
ca e avaliação de campo, devendo estar de acordo com as circunstâncias 
tempestivas apresentadas, eventuais riscos sanitários inerentes, estando 
ela passível de modificação.
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§ 5º. Onde não houver limitações políticas Distritais publicadas pelo IBGE, 
a Agência se valerá da iniciativa em caráter suplementar para organização 
do Banco de Dados.
§ 6º. Os cadastros de propriedades devem estar vinculados às suas 
respectivas localidades geográficas. Os Distritos terão prioridade sobre os 
municípios, ainda que não haja unidade de atendimento.
§ 7º. A efetivação do cadastro será realizada, sempre que possível, 
quando for solicitada por pessoa competente, conforme especificado neste 
regulamento, mediante apresentação da documentação devida e auxílio 
para a geolocalização. Sempre que houver incertezas quanto à coleta de 
coordenadas na Unidade Local, deve-se realizar visita a campo.
§ 8º. A conclusão do cadastro pela unidade fica condicionada ao lançamento 
das coordenadas geográficas no formato Graus, Minutos e Segundos - GMS. 
O Datum a ser utilizado é o WGS 1984. A unidade coletará as coordenadas 
da sede e do acesso empregando os recursos disponíveis. Caso não seja 
possível a coleta das coordenadas durante a geração do cadastro, a unidade 
terá prazo de até um (01) mês para realizar visita técnica à propriedade ou 
ao estabelecimento e coletará as respectivas coordenadas geográficas e 
ultimará as demais diligências necessárias..
Art. 4º. O cadastro de exploração agropecuária será precedido de ca-
dastramento do(s) produtor(es) e da propriedade e será formalizado pela 
ADAF mediante solicitação direta ou por meio de procurador outorgado 
por instrumento público. Qualifica-se como competente a Unidade de 
Atendimento da ADAF do município em cuja circunscrição territorial 
encontrar-se a propriedade. Exigir-se-á o requerimento quando a situação 
depender de consulta administrativa.
§ 1º. Na ocasião do registro da exploração agropecuária ou a qualquer 
momento, o titular poderá nomear, como procurador, seu cônjuge ou 
convivente, para realizar movimentações, respondendo por eventuais ilícitos 
de qualquer natureza.
§ 2º. As solicitações referidas no parágrafo anterior serão formalizadas 
em requerimento, nos quais deverão conter as assinaturas dos cônjuges 
ou conviventes, e serão instruídos com cópia da Certidão de Casamento, 
quando versar sobre cônjuges.
§ 3º. Titular da exploração agropecuária poderá solicitar o credenciamen-
to de terceiros, por meio de procuração com poderes especiais, para fins 
de movimentação da Ficha de Controle Sanitário e atualização de dados 
cadastrais.
§ 4º. Cessam os efeitos da procuração pela morte ou interdição do outorgante, 
salvo se o mandato foi concedido com cláusula “em causa própria” por meio 
de procuração pública. Para esta situação, aplicam-se os ditames do art. 
685, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
§ 5º. É vedada outorga de poderes quando o titular vir a óbito, isto é, não 
cabe a emissão de procuração pública nem de autorização para a respectiva 
exploração.
§ 6º. O descredenciamento do terceiro autorizado seguirá moldes 
semelhantes ao credenciamento, podendo ser realizado, individualmente. 
No caso de representante nomeado por instrumento público, é necessária a 
revogação também por instrumento público.
§ 7º. Quando houver óbito do titular, o bloqueio da exploração ocorrerá ime-
diatamente após a apresentação da copia da certidão de óbito, que será 
arquivada junto ao código de arquivo da respectiva exploração.
§ 8º. A movimentação da exploração agropecuária bloqueada, nos termos do 
parágrafo anterior, poderá ser realizada mediante autorização judicial, pela 
partilha dos semoventes, devidamente formalizada pela via administrativa 
(cartório) ou judicial.
§ 9. Após nomeação do inventariante, a geração de explorações para 
beneficiar terceiros não arrolados como sucessores diretos - a título oneroso 
-, dependerá de contrato com as assinaturas reconhecidas, em cartório 
por Tabelião Público, celebrado entre o interessado e o inventariante com 
a menção do número do processo e com a juntada do termo judicial que 
o qualifique como inventariante. Caso o consentimento seja para usufruto 
gratuito de imóveis, necessitará de autorização judicial.
§ 10. Para a geração de explorações em favor dos que não detêm a 
capacidade civil, faz-se necessária a juntada de toda a documentação para 
cadastro de pessoa física acrescida de outras demandas administrativas:
I. Caso o favorecido tenha dezesseis ou dezessete anos de idade, será 
considerado como relativamente incapaz, logo precisa estar assistido por 
algum dos pais ou tutor e todos os seus atos devem ser validados pelo 
responsável, caso contrário o ato fica passível de anulação. Quando houver 
a necessidade de assinaturas, serão feitas pelas duas pessoas;
II. Caso o favorecido tenha idade inferior à mencionada no inciso I, será 
considerado como absolutamente incapaz, necessitando estar representado 
por algum dos pais ou por tutor, pois todos os atos devem ser praticados pelo 
responsável, caso contrário o ato será considerado nulo. Apenas o represen-
tante tem o dever de assinar os documentos emitidos;
III. São considerados absolutamente incapazes, independentemente da 

idade, aqueles que possuírem limitações psicológicas que prejudiquem a 
prática de atos de gestão, sendo necessária a existência de curador para 
realizá-los. Todos os atos devem ser praticados pelo responsável, caso 
contrário o ato será considerado nulo. Apenas o representante tem o dever 
de assinar os documentos emitidos.
§ 11. Quando a geração da exploração agropecuária se referir à propriedade 
de terceiros, ainda que parcialmente, a solicitação deverá ser instruída 
com os documentos seguintes, de acordo com a relação de usufruto com 
a propriedade:
I. Tratando-se de produtor rural cônjuge ou convivente do (a) proprietário (a):
a) Cópia de Contrato de comodato com as assinaturas dos contratantes 
reconhecidas em cartório por Tabelião Público.
II. Tratando-se de produtor rural com direito de usufruto parcial ou integral 
da propriedade rural:
a) Cópia de contrato de Arrendamento, Contrato de Comodato ou Contrato 
de Parceria, com as assinaturas dos contratantes reconhecidas em cartório;
b) Cópia de escritura pública de doação com reserva de usufruto;
c) Cópia de Instrumento particular de doação com reserva de usufruto, com 
as assinaturas dos contratantes reconhecidas por Tabelião Público ou pelo 
agente público.
§ 12. Os contratos apresentados para formalização do cadastro de 
exploração agropecuária devem possibilitar a vinculação com o imóvel 
rural, para tanto devem explicitar o endereço completo para a localização da 
propriedade, sendo imprescindível a menção do número do lote e da gleba, 
quando possível, além da área contratada.
§ 13. Quando depender de contrato para geração da Exploração 
Agropecuária, ela só poderá ser gerada em nome de quem figurar como 
parte na relação contratual.
§ 14. No caso de falecimento de titular da exploração agropecuária, a 
abertura de exploração em nome de herdeiros ou de meeiro poderá ser 
realizada mediante apresentação do formal de partilha, mesmo que a 
herança recebida seja apenas semoventes. Após o decurso de 30 (trinta) 
dias, não havendo apresentação de documento que comprove o vínculo de 
usufruto do imóvel, a exploração ficará suspensa.
§ 15. Os herdeiros, apenas de semoventes, que optarem por permanecer 
com a exploração agropecuária na propriedade, deverão apresentar contrato 
de exploração com aquele que detenha a posse direta da terra, mudando a 
categoria da exploração para a indicada no contrato.
§ 16. Para as situações em que houver a cessão do direito de usufruto a 
terceiros pelo titular do imóvel com direito à prática do substabelecimento e 
aquele venha a exercê-lo, faz-se necessária a juntada da cadeia documental 
para a geração da exploração em favor do substabelecido.
§ 17. Fica dispensada a exigibilidade de contrato quando o ex-proprietá-
rio, em fase transitória, por até 01 (um) mês, continuar a exploração. Após 
decurso desse prazo, a exploração ficará suspensa.
Art. 5º. Para fins de celeridade procedimental e em consonância com a 
Lei 13.726, de 08 de outubro de 2018, as cópias dos documentos referidos 
neste regulamento deverão ser recepcionadas desde que os originais 
também sejam apresentados aos agentes públicos a serviço da ADAF, para 
que utilizem o carimbo direcionado por este regulamento, ou seus dizeres 
equivalentes. As cópias devem estar legíveis e não ter sofrido alterações.
Art. 6º. As informações constantes nos cadastros previstos neste 
regulamento deverão ser ordinariamente atualizadas semestralmente pelo 
respectivo titular, ou a qualquer momento quando solicitado pela ADAF, 
diretamente ou por meio de seu representante credenciado.
§ 1º. É de responsabilidade dos titulares dos cadastros de explorações agro-
pecuárias a apresentação de contratos (arrendamento, comodato, parceria, 
meação) com datas ainda não expiradas.
§ 2º. Vencido o prazo contratual formalizado entre as partes, a exploração 
ficará automaticamente impossibilitada de receber o ingresso de saldos. 
A situação será restabelecida com a apresentação de novo contrato por 
iniciativa das partes.
§ 3º. Quando houver necessidade de atualização cadastral, o agente público 
deverá notificar o titular ou o responsável especificando os documentos que 
deverão ser entregues dentro de 30 (trinta) dias. Durante o andamento do 
prazo, as movimentações ocorrerão normalmente.
§ 4º. Vencido o prazo de vigência da Procuração ou da Autorização de 
Agentes Credenciados, eles não poderão, em hipótese alguma, fazer movi-
mentações no Cadastro de exploração, ou qualquer outra atividade, até que 
seja apresentada nova procuração ou realizada nova autorização.
§ 5º. O descumprimento do disposto no caput, bem como a não prestação de 
informações solicitadas pela ADAF, sujeitará o titular do cadastro à suspensão 
do registro até sua regularização, sem prejuízo de outras cominações legais.
Art. 7º. As informações prestadas às pessoas naturais ou jurídicas, 
constantes dos registros da ADAF observará o disposto no artigo 198 da 
Lei n. 5.172/1966, bem como o artigo 31 da Lei n. 12.527/2011, e dar-se-á, 
somente, por extração de certidões, cópias, declarações ou afins ao 
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respectivo titular dos registros, a terceiros devidamente registrados na ficha 
de Controle Sanitário ou munidos com instrumentos públicos de mandato 
com poderes para representar os outorgados perante repartições públicas.
§ 1º. Exclui-se da vedação de que trata o caput deste artigo as requisições de 
natureza judicial, desde que devidamente fundamentadas e com indicação 
dos autos a que se referem.
§ 2º. As informações aos advogados, cônjuges, conviventes ou herdeiros, 
dar-se- ão de acordo com os seguintes termos:
I. Os profissionais no exercício da advocacia, por meio de procuração 
própria, com cláusula ou denominação et extra, poderão, por meio de 
requerimento, ter acesso a informações do outorgante, todavia se exige 
que ela seja apresentada de forma personalíssima, isto é, pelo advogado 
constituído, com juntada de cópia da carteira do profissional inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que receberá a autenticidade ad-
ministrativamente;
II. Na eventualidade de substabelecimento de procuração, o novo advogado 
constituído deverá apresentar, além dos documentos previstos no parágrafo 
anterior, a procuração que materialize o substabelecimento e cópia, com 
autenticação administrativa, da carteira da OAB, que o habilite profissional-
mente. Nesse caso, fica dispensado o reconhecimento pelo agente público 
da cópia da carteira da OAB do advogado mencionado no inciso I, ou seja, 
daquele que nomeou para lhe representar;
III. O (a) cônjuge, comprovando por documento essa relação de parentesco, 
por instrumento emitido por Tabelião, poderá requerer as informações que 
estejam em nome do outro para instrução em processo judicial, adminis-
trativo ou cível, podendo o (a) cônjuge ou convivente fazer-se representar 
por Advogado, com instrumento procuratório simples em que conste, 
no mínimo, poder geral de representar o outorgante perante repartições 
públicas. Além do documento comprobatório, cópia de documento de 
identidade do cônjuge ou do convivente deverá ser arquivada no respectivo 
código do titular da exploração. A autenticação das cópias será dispensada 
quando a ação for realizada por advogado. Nesse caso, deve-se juntar 
cópia autenticada administrativamente da carteira da OAB e da procuração 
própria. A afirmação reduzida a termo deve conter, no mínimo, as seguintes 
informações: qualificação do (a) requerente, qualificação do (a) requerido 
(a), mencionar o vínculo afetivo (convivente), data de início da convivência 
e firma reconhecida.
IV. O (a) herdeiro (a) poderá requerer informações em nome do “de cujus” 
que possua dados cadastrais de produtor agropecuário em posse da ADAF, 
desde que comprove a relação de parentesco, podendo o (a) herdeiro (a) 
fazer-se representar por advogado, com instrumento procuratório simples em 
que conste, no mínimo, poder geral para representar o outorgante perante 
repartições públicas. O documento comprobatório deverá ser arquivado no 
respectivo código do titular da exploração.
§ 3º. Para acesso às informações, os interessados devem apresentar 
requerimento com, no mínimo, as seguintes informações: qualificação do 
requerente, qualificação do requerido, delimitação da(s) informação(ões) 
desejada(s), expor de modo circunstanciado a finalidade - que deve ser 
para instrução em processo judicial, cível ou administrativo e aposição de 
assinatura do requerente ou do advogado.
§ 4º. As entregas de documentos realizadas a terceiros não cadastrados 
como titulares, procuradores ou autorizados, deverão ser protocoladas em 
livro, com a descrição da demanda atendida, data da entrega, assinatura do 
recebedor e do responsável pelo atendimento.
§ 5º. As procurações expedidas aos advogados, e pelos advogados nos 
casos de substabelecimentos, estão dispensadas de reconhecimento de 
firma pelo Tabelião Público;
§ 6º. Os documentos recolhidos serão arquivados na unidade competente, 
junto aos demais documentos contidos no respectivo código do titular da 
exploração agropecuária.
§ 7º. É proibido ao advogado fazer movimentações de rebanho, assinar 
termos de óbitos de animais, declarações de vacinas, bem como assinar 
autos de infração apenas com a Procuração Própria. Para essas situações, 
ele poderá fazê-las, desde que esteja munido de Procuração, por instrumento 
público.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 8º. Para fins desta Portaria, consideram-se “Poderes Especiais”, constar 
na Procuração Pública que o instrumento possibilita a “representação” junto 
a repartições públicas.
§ 1º. Na eventualidade de constar na Procuração poderes específicos, 
o servidor deverá cumprir exatamente o que estiver especificado no 
instrumento público.
§ 2º. A possibilidade de transferir semoventes para sua titularidade, por parte 
do procurador, deverá estar expressa na Procuração.
§ 3º. A possibilidade de “Substabelecimento” deverá constar expressamente 
na Procuração.

Art. 9º. Deverá ser utilizada tinta AZUL nos carimbos previstos por este 
regulamento.
Art. 10. A inobservância do disposto nesta portaria sujeitará o transgressor 
às disposições disciplinares previstas em Lei Especifica.
Art. 11. Em caso de dúvida poderá ser provocada a unidade jurídica da 
ADAF para manifestação quanto ao requerimento.
Art. 12. Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.
Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO AMAZONAS, em Manaus, 23 de 
fevereiro de 2022.

ALEXANDRE HENRIQUE FREITAS DE ARAÚJO
Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal

<#E.G.B#79304#40#80968/>

Protocolo 79304
<#E.G.B#79347#40#81016>

RESENHA 029/2022- ADAF
O Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal 
do Estado do Amazonas, autorizou o(s) seguinte(s) deslocamento(s) de 
servidor (es) e colaborador (es) conforme o art. .4º do Decreto nº 26.337 de 
12 de dezembro de 2006:
Nome: Cleiton Dos Santos Cruz; Cargo: Cabo QPPM; Destino e Período; 
Manicoré/Novo Aripuanã, 01/03 A 21/03/2022; Objetivo: Atuar no apoio 
policial e segurança dos servidores dessa Agência de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Estado do Amazonas - ADAF.
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 25 de fevereiro de 2022.

ALEXANDRE HENRIQUE FREITAS DE ARAÚJO
Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal

<#E.G.B#79347#40#81016/>

Protocolo 79347
<#E.G.B#79348#40#81017>

RESENHA 030/2022- MAPA
O Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal 
do Estado do Amazonas, autorizou o(s) seguinte(s) deslocamento(s) de 
servidor (es) e colaborador (es) conforme o art. .4º do Decreto nº 26.337 de 
12 de dezembro de 2006:
Nome: Alessandra Borges da Silva; Cargo: Fiscal Agropecuária - 
Médica Veterinária; Destino e Período: Uracará/São Sebastião do 
Uatumã, 28/03 a 01/04/2022; Objetivo: realizar cumprimento de Metas do 
Convênio MAPA N° 839205/2016 MAPA/SFA-AM/ADAF no Rio Jatapu da 
EAC São Sebastião do Uatumã.
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 25 de fevereiro de 2022.

ALEXANDRE HENRIQUE FREITAS DE ARAÚJO
Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal

<#E.G.B#79348#40#81017/>

Protocolo 79348
<#E.G.B#79350#40#81019>

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - ADAF

RESENHA DE LIBERAÇÃO DE ADIANTAMENTO
PORTARIA Nº 028/2022 - ADAF

I - AUTORIZAR, a liberação de adiantamento à servidora LILIANE 
GUIMARÃES SILVA, MATRÍCULA 238.795.6D, na rubrica 339030 - Material 
de Consumo, no valor de R$ 5.000,00,
Prazo de aplicação: 90 (noventa) dias.
Prestação de Contas: 30 (trinta) dias.
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de 
março de 2022.

ALEXANDRE HENRIQUE FREITAS DE ARAÚJO
Diretor-Presidente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal

<#E.G.B#79350#40#81019/>

Protocolo 79350
<#E.G.B#79352#40#81021>

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS - ADAF

RESENHA DE LIBERAÇÃO DE ADIANTAMENTO
PORTARIA Nº 029/2022 - ADAF

I - AUTORIZAR, a liberação de adiantamento ao servidor RAYCKSON 
BEZERRA CARVALHO, MATRÍCULA 256.841-1A, na rubrica 339030 - 
Material de Consumo, no valor de R$ 3.500,00,
Prazo de aplicação: 90 (noventa) dias.

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


